
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.925 - RS (2016/0145002-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 
   ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
   MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S) - RS055594 
   ROBERTO CAPRA DE MORAES  - RS062756 
AGRAVADO  : PEDRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR  - RS057773 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL DAS AÇÕES. CRITÉRIO 
EXPRESSAMENTE FIXADO NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SOB PENA DE AFRONTA À COISA 
JULGADA. DIVERGÊNCIA QUANTO AO CRITÉRIO DO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO A 
SER CONSIDERADO PARA A SUA CONVERSÃO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DESTA CORTE. TERMO FINAL DE INCIDÊNCIA DOS DIVIDENDOS. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. ADEMAIS, ESSE DIES AD QUEM CARACTERIZA-SE NA DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. RESP N. 1.301.989/RS 
COM EFICÁCIA DE RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C, § 7º, DO CPC/1973). AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alteração do critério utilizado no título executivo judicial para apurar o valor patrimonial 
das ações, como pretende a parte agravante, demandaria o reexame de fatos e provas dos 
autos, atraindo, por conseguinte, a Súmula 7/STJ, não se tratando de hipótese de 
revaloração probatória.
2. Quanto ao termo final para o pagamento dos dividendos, cumpre esclarecer que a tese 
defendida no apelo nobre está em consonância com o entendimento firmado no aresto 
impugnado, carecendo, portanto, do necessário interesse recursal a parte insurgente.
3. Ademais, ainda no tocante aos dividendos, impende registrar que, no caso de conversão 
das ações em perdas e danos, o pagamento dos dividendos continua sendo devido desde a 
data em que as ações deveriam ter sido subscritas até a sua subscrição efetiva, ou seja, até 
a data do trânsito em julgado do processo de conhecimento, conforme definiu a Segunda 
Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial repetitivo n. 1.301.989/RS.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de dezembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.925 - RS (2016/0145002-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Brasil Telecom S.A. contra decisão 

monocrática de minha relatoria a qual conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fl. 465):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BRASIL TELECOM.  VALOR 
PATRIMONIAL DAS AÇÕES. CRITÉRIO EXPRESSAMENTE 
FIXADO NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL, NÃO PODENDO 
SER ALTERADO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SOB PENA 
DE AFRONTA À COISA JULGADA. DIVERGÊNCIA QUANTO AO 
CRITÉRIO DO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO A SER 
CONSIDERADO PARA A SUA CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE. TERMO FINAL DE 
INCIDÊNCIA DOS DIVIDENDOS. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. RESP N. 
1.301.989/RS COM EFICÁCIA DE RECURSO REPETITIVA (ART. 
543-C, § 7º, DO CPC/73). AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 473-482), a agravante defende a inaplicabilidade 

da Súmula 7/STJ, porquanto desnecessário o reexame de fatos e provas para aferir o 

critério utilizado no título executivo judicial para a conversão das ações em pecúnia, mas 

tão somente a revaloração do conjunto probatório.

Além disso, reiterou os fundamentos delineados no apelo nobre acerca do 

termo final para o recebimento dos dividendos.

Intimada a parte adversa para apresentar impugnação, o prazo transcorreu 

sem qualquer manifestação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.925 - RS (2016/0145002-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de modificar as 

conclusões da deliberação unipessoal.

Efetivamente, a jurisprudência desta Corte já pacificou o entendimento de 

que, uma vez fixado, no processo de conhecimento, o critério para a apuração do valor 

patrimonial das ações CRT, é inviável a reapreciação da matéria em âmbito de 

cumprimento de sentença, sob pena de afronta à coisa julgada.

Nesse sentido, os seguintes julgados (sem grifo no original):

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. OFENSA À COISA   JULGADA.   BRASIL  TELECOM  S.A.  
CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA Nº 371/STJ. 
VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA).
APURAÇÃO.  DIVIDENDOS.  TERMO FINAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. JUROS SOBRE JUROS. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA Nº 7/STJ. INVIABILIDADE.
1.  Constando  do título judicial exequendo o critério de cálculo 
do VPA,  inviável  alterá-lo,  em  cumprimento  de sentença, 
(adoção do balancete mensal), sem que se configure ofensa à 
coisa julgada.
2.  Em  homenagem  ao  princípio  da  coisa  julgada, inaplicável na 
espécie  a  Súmula  nº 371/STJ, que estabelece, para os contratos de 
participação  financeira para a aquisição de linha telefônica, que o 
Valor  Patrimonial  da Ação (VPA) é apurado com base no balancete 
do mês da integralização.
3.  Os  dividendos são devidos até o trânsito em julgado do processo 
de conhecimento, conforme entendimento firmado em recurso 
processado sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil.
4.  A  reforma do julgado no que diz respeito ao excesso de execução 
demandaria  o  reexame  do  contexto fático-probatório, procedimento 
vedado  na  estreita  via  do  recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 511.116/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. 1. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL 
QUANTO À CONDENAÇÃO DOS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
2. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO DEFINIDO NO TÍTULO 
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EXECUTIVO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não há interesse recursal se o acórdão combatido decidiu a 
questão do afastamento da condenação do pagamento dos juros 
sobre capital próprio no mesmo sentido ora postulado.
2. A definição, no título exequendo, de critério para o cálculo 
do valor patrimonial da ação (VPA) impede a alteração posterior 
com base na edição da Súmula n. 371 do STJ, em respeito ao 
instituto da coisa julgada.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 641.761/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
26/02/2016)

Nesse contexto, inafastável a incidência da Súmula 7/STJ, pois a alteração 

do valor patrimonial fixado com base no título executivo judicial exigiria, 

imprescindivelmente, o revolvimento do conjunto fático-probatório do processo em 

comento, não sendo o caso de revaloração da prova.

Ademais, quanto ao termo final para o recebimento dos dividendos, como a 

parte agravante apenas reiterou as argumentações já lançadas no recurso especial, não 

merece acolhida o inconformismo no ponto, razão pela qual reitero a fundamentação 

adotada na decisão monocrática, ora agravada (e-STJ, fls. 468-469):

Quanto ao termo final para pagamento dos dividendos, importa 
registrar que a companhia telefônica defendeu que o limite temporal 
para recebimento desse acessório é a data da conversão das ações 
em pecúnia, ao passo que o TJRS, não obstante entenda de modo 
diverso, manteve inalterada a cognição disposta na decisão que 
julgou a impugnação ao cumprimento de sentença no mesmo sentido 
da tese defendida pela ora recorrente para não incorrer em reformatio 
in pejus, consoante se observa dos seguintes trechos do aresto 
combatido (e-STJ, fls. 341-342):

Dessa forma, o termo final para inclusão dos rendimentos para 
os dividendos, é a data da protocolização do cumprimento de 
sentença, devendo o cálculo obedecer esta norma.
No caso dos autos, porém, a decisão agravada limitou o 
pagamento dos rendimentos da seguinte forma:

"Assim, tenho que são eles devidos até a data do trânsito em 
julgado do título exeqüendo, ocorrida em 13/04/2011".

A impugnada não recorreu dessa decisão, razão pela qual 
resulta inviável juridicamente a reforma da decisão para piorar a 
situação da parte-agravante, incidindo a regra da vedação da 
"reformatio in pejus".
Assim, deve ser integralmente mantida a decisão de origem.
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Portanto, está caracterizada a ausência de interesse recursal da ora 
demandante no ponto.
Ademais, apenas a título ilustrativo, na mesma linha da pretensão da 
recorrente, a Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp n. 1.301.989/RS, da relatoria do Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), fixou a tese de que, no caso das ações serem convertidas em 
perdas e danos, o pagamento de dividendos continua sendo devido 
desde a data em que as ações deveriam ter sido subscritas até a sua 
subscrição efetiva, ou seja, até a data do trânsito em julgado do 
processo de conhecimento.
A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CESSÃO DE 
DIREITOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO DA 
OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. CRITÉRIOS. COISA 
JULGADA. RESSALVA. 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. O cessionário de contrato de participação financeira tem 
legitimidade para ajuizar ação de complementação de ações 
somente na hipótese em que o instrumento de cessão lhe 
conferir, expressa ou tacitamente, o direito à subscrição de 
ações, conforme apurado nas instâncias ordinárias. 
1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e 
danos multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação 
destas no fechamento do pregão da Bolsa de Valores no dia do 
trânsito em julgado da ação de complementação de ações, com 
juros de mora desde a citação. 
1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o 
consumidor integrou ou deveria ter integrado os quadros 
societários. 
1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção 
monetária desde a data de vencimento da obrigação, nos termos 
do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação. 
1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é 
devido o pagamento de dividendos desde a data em que as 
ações deveriam ter sido subscritas, até a data do trânsito em 
julgado do processo de conhecimento, incidindo juros de mora e 
correção monetária segundo os critérios do item anterior. 
1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses 
de coisa julgada. 
(...)
3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES 
ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0145002-8 AREsp 931.925 / RS

Números Origem:  00945320520138217000  70051617512  70053224812  70053699054  70068911718

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S) - RS055594 
 ROBERTO CAPRA DE MORAES  - RS062756 

AGRAVADO  : PEDRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR  - RS057773 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S) - RS055594 
 ROBERTO CAPRA DE MORAES  - RS062756 

AGRAVADO  : PEDRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR  - RS057773 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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